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6.Fortalecer a atuação de fiscalização do Controle Social
orientando, a partir das normativas relacionadas à regulação do mer-
cado de medicamentos publicadas pela CMED/ANVISA, a forma-
lização de denúncias de preços praticados irregularmente em compras
públicas junto aos órgãos competentes.

RONALD FERREIRA DOS SANTOS
Presidente do Conselho Nacional de Saúde

Homologo a Resolução CNS nº 564, de 10 de novembro de
2017, nos termos do Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006.

RICARDO BARROS
Ministro de Estado da Saúde

RESOLUÇÃO Nº 568, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2017

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde (CNS), em sua
Trecentésima Reunião Ordinária, realizada nos dias 7 e 8 de de-
zembro de 2017, no uso de suas competências regimentais e atri-
buições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; pela Lei Com-
plementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012; pelo Decreto nº 5.839, de
11 de julho de 2006; cumprindo as disposições da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988 e da legislação brasileira
correlata; e

Considerando o Relatório Final da 8ª Conferência Nacional
de Saúde (8ª CNS) que definiu as diretrizes fundamentais para a
construção do Sistema Único de Saúde (SUS) pautadas em três pi-
lares: "Saúde como Direito"; "Reformulação do Sistema Nacional de
Saúde" e "Financiamento do Setor";

Considerando que em seu preâmbulo, a Constituição Federal
de 1988, institui o Estado Democrático de Direito destinado a as-
segurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e estabelece em seu pri-
meiro artigo, o fortalecimento da Federação, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, declara
seus princípios fundamentais e afirma a soberania popular, além de
instituir como novo paradigma, a democracia participativa;

Considerando a Constituição Federal de 1988, art. 196, se-
gundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando o estabelecido na Lei nº 8.080, de 19 de se-
tembro de 1990, que a participação da comunidade integra um dos
princípios do SUS;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990,
que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS,
estabelece a Conferência de Saúde como umas das instâncias co-
legiadas do SUS e define no §1° que a Conferência de Saúde reunir-
se-á a cada quatro anos com a representação dos vários segmentos
sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a
formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, con-
vocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por esta ou
pelo Conselho de Saúde;

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro
de 2012, que determina a obrigatoriedade de que os Conselhos de
Saúde, entre outras atribuições, deliberem sobre as diretrizes para o
estabelecimento de prioridades na definição dos planos plurianuais,
das leis de diretrizes orçamentárias, das leis orçamentárias e dos
planos de aplicação dos recursos dos fundos de saúde da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Considerando que as deliberações da 16ª Conferência Na-
cional de Saúde (16ª CNS) precisam ser contempladas no próximo
ciclo de planejamento da União e servir de subsídio para a elaboração
do Plano Nacional de Saúde e Plano Plurianual de 2020-2023; e

Considerando a necessidade de reafirmar tanto o que dispõe
a Constituição Federal, pela Democracia Participativa, quanto as di-
retrizes estabelecidas na 8ª CNS. Resolve:

Art. 1º. Remeter para a Trecentésima Primeira Reunião Or-
dinária do Conselho Nacional de Saúde a deliberação sobre a rea-
lização da Etapa Nacional da 16ª CNS (=8ª+8) tendo como tema
central "Democracia e Saúde: Saúde como Direito e Consolidação e
Financiamento do SUS".

Art. 2º. Aprovar, enquanto parte integrante das etapas pre-
paratórias da 16ª CNS (=8ª+8), as seguintes atividades:

a. O Relatório final da 2ª Conferência Nacional de Saúde das
Mulheres (2ª CNSMu);

b. A 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde (1ª
CNVS);

c. O Fórum Social Mundial/2018;
d. A Semana da Saúde, de 2 a 8 de abril de 2018;
e. O Congresso da Rede Unida/2018;
f. O Congresso da Associação Brasileira de Saúde Coletiva

(ABRASCO) 2018;
g. Atividades temáticas, nas áreas abaixo relacionadas, a

serem coordenadas pelas Comissões Intersetoriais do CNS de forma
articulada com as questões transversais de equidade, saúde de pessoas
com patologias, ciclos de vida, promoção, proteção e práticas in-
tegrativas, alimentação e nutrição e educação permanente:

I. Saúde das Pessoas com Deficiência;
II. Assistência Farmacêutica e Ciência e Tecnologia;
III. Saúde Bucal;
IV. Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;
V. Saúde Mental;
VI. Saúde da População Negra;

VII. Recursos Humanos e Relações de Trabalho; e
VIII. Orçamento e financiamento.
Art. 3º. A 6ª Conferência Nacional de Saúde Indígena (6ª

CNSI), convocada pela Resolução CNS nº 567, de 08 de dezembro de
2017, contribuirá com subsídios para a 16ª CNS (=8ª+8).

Art. 4º. As deliberações aprovadas na Etapa Nacional da 16ª
CNS (=8ª+8) deverão subsidiar a estruturação da proposta do Plano
Nacional de Saúde e Plano Plurianual de 2020-2023.

Art. 5º. Encaminhar, em até 60 dias após a aprovação desta
resolução, minuta de decreto e portaria para providências quanto à
convocação do processo da 16ª CNS (=8ª+8).

RONALD FERREIRA DOS SANTOS
Presidente do Conselho Nacional de Saúde

Homologo a Resolução CNS nº 568, de 8 de dezembro de
2017, nos termos do Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006.

RICARDO BARROS
Ministro de Estado da Saúde

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 8, DE 5 DE JANEIRO DE 2018

Atualiza a habilitação do Hospital Geral de
Fortaleza do município de Fortaleza - CE
como Referência Hospitalar na Atenção à
Saúde em GAR - Tipo 2.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando Portaria nº 1.286/GM/MS, de 22 de junho de
2012, que aprova Etapa I do Plano de Ação da Rede Cegonha do
Estado do Ceará e aloca recursos financeiros para sua implemen-
tação;

Considerando a Portaria nº 889/SAS/MS, de 8 de agosto de
2013, que inclui habilitações na Tabela de Habilitações do Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e inclui
incentivos na Tabela de Incentivos às Redes no SCNES;

Considerando Anexo II - Rede Cegonha - da Portaria de
Consolidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que con-
solida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Título III - das diretrizes de organização da
atenção à saúde na gestação de alto risco - do Capítulo IV do Anexo
II da Portaria de Consolidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de
Saúde;

Considerando o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha
do Estado do Ceará, aprovado pela Deliberação CIB/CE n° 18, de 2
de fevereiro de 2012; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Saúde das Mulheres - CGSMU/DAPES/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica atualizada a habilitação do estabelecimento de
saúde a seguir descrito como Referência Hospitalar na Atenção à
Saúde em GAR - Tipo 2.

CEARÁ

. Município Fortaleza/CE

. Estabelecimento de Saúde Hospital Geral de Fortaleza

. CNES 2497654

. Nível de Referência Tipo 2

. Código de Habilitação 14.14

. Nº de leitos GAR 28
Parágrafo Único. A referida unidade de saúde poderá ser

submetida à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saú-
de/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos nas
mencionadas portarias, terão suspensos os efeitos de sua habilita-
ção.

Art. 2º Esta Portaria tem efeito de atualização da habilitação
a contar de dezembro de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA Nº 12, DE 8 DE JANEIRO DE 2018

Atualiza habilitação da Associação Hos-
pitalar Santa Rosália como referência
hospitalar na Atenção à Saúde em GAR -
Tipo 2.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de
suas atribuições,

Considerando a Portaria nº 99/SAS/MS, de 05 de março
de 2007, que habilita o Hospital Santa Rosália - Associação
Hospitalar Santa Rosália - Teófilo Otoni/MG como integrante do
sistema estadual de referência hospitalar para atendimento à Ges-
tante de Alto Risco;

Considerando a Portaria nº 1.228/GM/MS, de 13 de junho
de 2012, que aprova Etapa o Plano de Ação da Rede Cegonha do
Estado e aloca recursos financeiros para sua implementação;

Considerando a Portaria nº 889/SAS/MS, de 8 de agosto
de 2013, que inclui habilitações na Tabela de Habilitações do
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SC-
NES) e inclui incentivos na Tabela de Incentivos às Redes no
SCNES;

Considerando Anexo II da Portaria de Consolidação n°
3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que institui a Rede
Cegonha no âmbito do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Título III, Capítulo IV, Anexo II da
Portaria de Consolidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que trata das diretrizes de organização da atenção à saúde na
gestação de alto risco;

Considerando o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha
do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Deliberação CIB/MG n°
896, de 17 de agosto de 2011; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Saúde das Mulheres - CGSMU/DAPES/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica atualizada a habilitação do estabelecimento de
saúde a seguir descrito como Referência Hospitalar na Atenção à
Saúde em GAR - Tipo 2 (02 leitos):

. Município Teófilo Otoni/MG

. Estabelecimento de
Saúde

Associação Hospitalar Santa Rosália

. CNES 2208172

. Nível de Referência Tipo 2

. Código de Habilitação 14.14

. Nº de leitos GAR 02
Parágrafo único. O estabelecimento de saúde está sujeito à

avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS)
e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos nas
mencionadas Portarias, poderá ter suspensos os efeitos de sua
habilitação.

Art. 2º Esta Portaria tem efeito de atualização da ha-
bilitação a contar de dezembro de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA Nº 13, DE 8 DE JANEIRO DE 2018

Atualiza habilitação da Santa Casa de
Misericórdia de Sobral/CE como referên-
cia hospitalar na Atenção à Saúde em
GAR - Tipo 2.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de
suas atribuições,

Considerando a Portaria nº 1.286/GM/MS, de 22 de junho
de 2012, que aprova a Etapa I do Plano de Ação da Rede
Cegonha do Estado do Ceará e aloca recursos financeiros para sua
implementação;

Considerando a Portaria nº 889/SAS/MS, de 08 de agosto
de 2013, que inclui habilitações na Tabela de Habilitações do
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SC-
NES) e inclui incentivos na Tabela de Incentivos às Redes no
SCNES;

Considerando o Título III da Portaria de Consolidação n°
3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que institui os princípios
e diretrizes para a organização da Atenção à Saúde na Gestação de
Alto Risco e define os critérios para a implantação e habilitação
dos serviços de referência à Atenção à Saúde na Gestação de Alto
Risco, incluída a Casa de Gestante, Bebê e Puérpera (CGBP), em
conformidade com a Rede Cegonha;

Considerando Anexo II, Título I da Portaria de Con-
solidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que institui a
Rede Cegonha no âmbito do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Deliberação CIB/CE n° 18/2012, que
aprova o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha do Estado do
Ceará; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral
de Saúde das Mulheres - CGSMU/DAPES/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica atualizada a habilitação do estabelecimento de
saúde a seguir descrito como Referência Hospitalar na Atenção à
Saúde em GAR - Tipo 2:

. Município Sobral/CE

. Estabelecimento de
Saúde

Santa Casa de Misericórdia de So-
bral

. CNES 3 0 2 111 4

. Nível de Referência Tipo 2

. Código de Habilitação 14.14

. Nº de leitos GAR 15
Parágrafo único. A referida unidade poderá ser submetida

à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/MS e,
no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos nas men-
cionadas Portarias, poderão ter suspensos os efeitos de sua ha-
bilitação.

Art. 2º Esta Portaria tem efeito de atualização da ha-
bilitação a contar de dezembro de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO
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